
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE LEI N° 054/2005. 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ATERROS 
SANITÁRIOS MUNICIPAIS, CONSORCIADOS OU 
PARTICULARES E CONDICIONANTES PARA A 
DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS DOMÉSTICOS DO 
MUNICÍPIO EM SEU PERÍMETRO TERRITORIAL 
E/OU PROVINDO DE OUTROS MUNICÍPIOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Artigo 1° - A implantação de Aterros Sanitários municipais, 
particulares ou consorciados no território do Município de Cabo Frio 
somente poderá ocorrer após estudo prévio de Impacto Ambiental efetuado 
previamente e conclusivo de que local possui características favoráveis para 
sua construção, condicionado ao referendo prévio da Câmara Municipal, 
atendidas as disposições contidas nesta Lei. 

Artigo 2° - A implantação de Aterros Sanitários, municipais, 
particulares ou consorciados no Município de Cabo Frio deverá cumprir, 
sem prejuízo das demais exigênciãs legais, os seguintes itens: 

I - Dispor de equipamentos de compactação que promovam a 
densidade da massa do lixo na célula do aterro igual 'ou superior a 1,3 
ton./m3. 

II - Dispor de equipamentos eletrônicos sob a base 
impermeabilizante de argila e manta de polietileno de alta densidade que 
identifiquem a contaminação do solo e/ou lençol freático. 

Artigo 3° - Os aterros sanitários consorciados, particulares, ou 
municipais, somente receberão resíduos domésticos de outros municípios 
que apresentarem as seguintes condições: 
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I - Estar inserido em Área de Proteção dos Mananciais; 

II - Não possuir locais tecnicamente viáveis para implantação de 
aterro sanitário, atestados pela Secretaria Estadual do Meio, Departamento 
de Avaliação de Impacto Ambiental, ou seus sucedâneos; 

III - Desenvolver programa de coleta seletiva em 100% da área 
urbana municipal; 

IV - Desenvolver programas de educação ambiental voltados para 
a reciclagem, redução e reutilização do lixo em 100% das escolas das redes 
pública e particular de ensino; 

V — Recolher mensalmente, como compensação ambiental, ao 
Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cabo Frio, 20% (vinte por cento) 
do valor total cobrado por tonelada depositada no aterro sanitário. 

Artigo 4° - O descumprimento desta Lei implicará na interdição 
do empreendimento. 

Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data da Sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 	- 

Sala das Sessões, 26 dulho de 2005,  

ANDIDO DE VEDO 
Vereador-Autor 

JUSTIFICATIVA: 

O controle da poluição ambiental e a proteção à saúde pública se dão 
através do confinamento seguro da disposição de resíduos sólidos no solo, 
particularmente, lixo domiciliar, uma vez* fundamentada em critério de 
engenharia e normas operacionais específicas. 
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Trata-se do aterro sanitário. 

Basicamente o processo envolve, os seguintes serviços: 
terraplenagem, forração do terreno com material impermeável, de 
preferência argila, canalização de águas da chuva e do chorume (líquido 
escuro, turvo e malcheiroso que sai do lixo), tubulação para saída de gases, 
plantio de grama e, finalmente, instalação de uma cerca ao redor da área de 
serviço. 

Devem ser redobrados os cuidados em caso do aterro sanitário ser 
construído para receber resíduos industriais, especialmente no manuseio dos 
detritos, na impermeabilização do terreno e no escoamento dos líquidos que 
contaminam o meio ambiente. 

A maioria das cidades brasileiras, em especial as da Região dos 
Lagos, enfrenta um quadro extremamente preocupante para a destinação de 
resíduos, com restritas áreas para a implantação de Aterros Sanitários como 
é o caso do nosso Município que possui pouca área territorial. 

O aterro sanitário é uma obra de engenharia para a disposição final de 
resíduos urbanos no solo através de seu confinamento em camadas cobertas 
com material inerte, geralmente terra, segundo normas operacionais 
específicas, de modo a evitar riscos à saúde pública e à segurança, 
minimizando os impactos no meio ambiente. 

Cabo Frio vem há mais de uma década buscando solução para o 
problema. 

É de suma importância a realização de Audiência Pública do Estudo e 
Relatório de Impacto Ambiental para a implantação de um Aterro Sanitário 
no âmbito do território de nosso Município. 

Adotada essa providência, será uma oportunidade de participação e 
reflexão da sociedade num processo de licenciamento ambiental, 
indispensável, no caso, para perceber se há fragilidade e inconsistência no 
projeto apresentado. 
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O referendo prévio do Poder Legislativo é indispensável, 
fundamental. 

O presente projeto estabelece critérios específicos para a disposição 
do lixo no perímetro do Município, impedindo que esses empreendimentos 
sejam implantados na zona rural de Cabo Frio a partir de licenças especiais 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, sob o velho e surrado pretexto 
"da utilidade pública e do interesse social". Visa a otimização da massa de 
lixo, propiciando a maior vida útil possível ao aterro, exigindo do 
empreendedor, também, tecnologia de última geração para seus sistemas de 
segurança. 

No caso de outro município dispor resíduos em Cabo Frio, este 
projeto exige do interessado a adoção de políticas públicas no tratamento e 
disposição final do lixo, fomentando a redução, a reciclagem e a reutilização 
a partir de programas de educação ambiental. E proporciona, ainda, para 
nossa cidade, o financiamento de projetos na área de tratamento de resíduos 
com a cobrança de 2% (dois por cento) do valor por tonelada depositada no 
aterro a título de compensação ambiental. 

Nesse sentido apresentamos o presente Projeto de Lei que cria 
condicionantes ao Poder Público, a'os empresários do lixo e a toda sociedade 
na busca do desenvolvimento sustentável, garantia de qualidade de vida 
para esta e para as próximas gerações. 

Submetemos esta propositura à elevada apreciação dos nobres pares, 
pleiteando que os mesmos emprestem celeridade em sua apreciação, 
evitando assim a instalação sem critérios de aterros sanitários no território 
de nosso Município. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 2005 

JORD 	 VEDO 
Vereador-Autor 


